
O maior festival de cultura 
surf da América do Sul, o Sa-
quarema Surf Festival cres-
ceu, ganhou novas atrações 
e passou a integrar um novo 
festival, o REMA (Rua, Es-
porte, Mar e Arte). Entre as 
novidades está o REMA Ska-
teboarding Challenge, uma 
competição de Mini Ramp 
em estilo Jam Session Orde-
nada, que acontece nos dias 
12 e 13 de abril, na Praia de 
Itaúna, em Saquarema (RJ).

Com um time de peso, que 
inclui os skatistas da Sele-
ção Brasileira de Skate Park 
como Pedro Barros, Luigi 
Cini, Isa Pacheco e Dora 
Varella, a competição será 
disputada por dois times de 
sete skatistas cada, capita-
neados por Isa e Dora. Os 
times vão se enfrentar em 
disputas individuais durante 
a etapa eliminatória, onde 
os skatistas terão três vol-
tas de 40 segundos para 
mostrar suas habilidades 
para avançarem. A final será 
realizada em formato Jam 
Session, com os times po-
dendo colocar até dois ska-
tistas simultaneamente na 
pista para fazer manobras 
sincronizadas ou ensaiadas.

Além dos atletas da Seleção 
Brasileira, estão confirma-
dos na disputa os skatistas 
Lucas Xaparral, Nilo Peça-
nha, Murilo Peres, Felipe Fo-
guinho, Vi Kakinho, Marlon 
Silva, André Mariano, Italo 

Penarrubia, Jonny Gaspa-
rotto e Ricardo Dexter. Dois 
skatistas locais também par-
ticiparão do evento: Rayn 
Bonato e Pedro Marchi.

Além da competição, o even-
to terá diversas atividades de 
skate para o público presente 
no festival. Entre os dias 14 e 
17, as crianças dos projetos 
sociais Viver + Saquarema 
e Saqua Skate School terão 
aulas de skate, que serão di-
vidas em dois turnos e aten-
derão até 120 crianças ao 
longo da semana. Nos dias 
18 e 19, o público poderá 
andar de skate na mini ramp 
oficial do evento em sessões 
livres, que acontecerão em 
quatro momentos ao longo 
do final de semana. Para os 
mais preparados, o dia 19 

reserva ainda o Best Trick 
Open, uma competição de 
best trick que será realizada 
na Casa REMA. A programa-
ção de skate será encerrada 
no dia 20, na pista oficial do 
evento na Praia de Itaúna, 
que vai receber skatistas im-
portantes do Rio de Janeiro 
para uma competição em for-
mato Jam Session ordenada.

Toda a programação atuali-
zada pode ser acompanha-
da na página do REMA no 
Instagram @remafestival.
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LEI Nº 2.690 
DE 10 DE ABRIL DE 2025

Dispõe sobre o Estatuto da Guarda Civil 
Municipal de Saquarema.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
CAPITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto da Guar-
da Civil Municipal de Saquarema, tendo 
como objetivo as atribuições institucio-
nais, os direitos e deveres, a forma de 
provimento dos cargos, as transgressões 
disciplinares, o uniforme inerente ao car-
go, o uso e posse de armamento, discipli-
nando o § 8º do art. 144 da Constituição 
Federal e a Lei Federal nº 13.022 de 8 de 
agosto de 2014.
Art. 2º A Guarda Civil Municipal é institui-
ção de caráter civil, uniformizada, desti-
nada a proteção preventiva, ressalvadas 
as competências da União e dos Estados, 
integrante da estrutura da Secretaria Mu-
nicipal de Segurança e Ordem Pública.
CAPITULO II
DOS PRINCIPIOS
Art. 3º São princípios de atuação da 
Guarda Civil Municipal:
I- a proteção dos direitos humanos funda-
mentais, do exercício da cidadania e das 
liberdades públicas;
II- a preservação da vida, redução do so-
frimento e diminuição das perdas;
III- o patrulhamento preventivo;
IV- o compromisso com a evolução social 
da comunidade, e
V- o uso progressivo da força.
CAPÍTULO III
DAS COMPETENCIAS
Art. 4º É competência geral da Guarda 
Civil Municipal a proteção de bens, ser-
viços, logradouros públicos e instalações 
do Município.
Art. 5º São de competência específica 
da Guarda Civil Municipal, respeitadas as 
competências dos órgãos federais e es-
taduais:
I- zelar pelos bens, equipamentos e pré-
dios públicos municipais; 

Il- prevenir e inibir, pela presença e vigi-
lância, bem como coibir, infrações penais 
ou administrativas e atos infracionais que 
atentem contra os bens, serviços e insta-
lações municipais; 
III- atuar, preventiva e permanentemente, 
no território do Município, para a prote-
ção sistêmica da população que utiliza os 
bens, serviços e instalações municipais; 
IV- colaborar, de forma integrada com os 
órgãos de segurança pública, em ações 
conjuntas que contribuam com a paz so-
cial;
V- colaborar com a pacificação de confli-
tos que seus integrantes presenciarem, 
atentando para o respeito aos direitos 
fundamentais das pessoas;
VI- exercer as competências de trânsito 
que lhes forem conferidas, nas vias e lo-
gradouros municipais, nos termos da Lei 
Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 (Código de Trânsito Brasileiro), ou 
de forma concorrente, mediante convênio 
celebrado com órgão de trânsito estadual, 
podendo ainda autuar e aplicar as penali-
dades de advertência por escrito e ainda 
as multas e medidas administrativas ca-
bíveis;
VII- proteger o patrimônio ecológico, his-
tórico, cultural, arquitetônico e ambiental 
do Município, inclusive adotando medidas 
educativas e preventivas;
VIII- cooperar com os demais órgãos de 
defesa civil em suas atividades;
IX- interagir com a sociedade civil para 
discussão de soluções de problemas e 
projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança das comunida-
des;
X- estabelecer parcerias com os órgãos 
estaduais e da União, ou de Municípios 
vizinhos, por meio da celebração de con-
vênios ou consórcios, com vistas ao de-
senvolvimento de ações preventivas inte-
gradas; 
XI- articular-se com os órgãos municipais 
de políticas sociais, visando à adoção de 
ações interdisciplinares de segurança no 
Município; 
XII- integrar-se com os demais órgãos de 
poder de polícia administrativa, visando 
contribuir para a normatização e a fiscali-
zação das posturas e ordenamento urba-
no municipal;
XIII- garantir o atendimento de ocorrên-

cias emergenciais, ou prestá-lo direta e 
imediatamente quando deparar-se com 
elas;
XIV- encaminhar ao delegado de polícia, 
diante de flagrante delito, o autor da infra-
ção, preservando o local do crime, quan-
do possível e sempre que necessário;
XV- contribuir no estudo de impacto na 
segurança local, conforme plano diretor 
municipal, por ocasião da construção de 
empreendimentos de grande porte;
XVI- desenvolver ações de prevenção 
primária a violência, isoladamente ou em 
conjunto com os demais órgãos da pró-
pria municipalidade, de outros Municípios 
ou das esferas estadual e federal; 
XVII- auxiliar na segurança de grandes 
eventos e na proteção de autoridades e 
dignitários; 
XVIII- atuar mediante ações preventivas 
na segurança escolar, zelando pelo en-
torno e participando de ações educativas 
com o corpo discente e docente das uni-
dades de ensino municipal, de forma a co-
laborar com a implantação da cultura de 
paz na comunidade local; 
XIX- fiscalizar, autuar e aplicar penalida-
des e medidas administrativas cabíveis, 
relativas a infrações de excesso de peso, 
dimensões e lotação dos veículos, bem 
como coibir, notificando os infratores no 
âmbito de atribuição do Município; 
XX- Fiscalizar, autuar e aplicar penalida-
des e medidas administrativas cabíveis 
relativas a infrações praticadas pelos 
veículos particulares com equipamentos 
sonoros em intensidade acima dos limites 
estabelecidos pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas-ABNT, em logradou-
ros públicos municipais.
§ 1º No exercício de suas competências, 
a Guarda Civil Municipal poderá colaborar 
ou atuar conjuntamente com órgãos de 
segurança pública da União, do Estado 
ou de congêneres de Municípios vizinhos 
e, nas hipóteses previstas nos incisos XIII 
e XIV deste artigo, diante do compareci-
mento de órgão descrito nos incisos do 
caput do art. 144 da Constituição Federal, 
deverá a Guarda Civil Municipal prestar 
todo o apoio à continuidade do atendi-
mento.
§ 2º A Guarda Civil Municipal exerce ser-
viço público essencial, não sendo permi-
tido, sob qualquer hipótese, a suspensão 

 ATOS DA PREFEITA
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de suas atividades, não havendo especifi-
cidades de dias e horários para prestação 
de serviço. 
Art. 6º A Guarda Civil Municipal é subor-
dinada à Chefia do Poder Executivo Mu-
nicipal.
Art. 7º Os Municípios limítrofes podem, 
mediante consórcio público, utilizar, reci-
procamente os serviços da Guarda Civil 
Municipal de maneira compartilhada.
Art. 8º A Guarda Municipal deverá ser for-
mada por servidores públicos, integrantes 
de carreira única e plano de cargos e re-
muneração.
CAPÍTULO IV
DAS EXIGÊNCIAS PARA INVESTIDURA
Art. 9º São requisitos básicos para inves-
tidura em cargo público na Guarda Civil 
Municipal:
I- nacionalidade brasileira;
II- gozo dos direitos políticos;
III- quitação com as obrigações militares 
e eleitorais;
IV- nível médio completo de escolaridade;
V- idade mínima de 18 (dezoito) anos;
VI- aptidão física, mental e psicológica, 
comprovadas por meio de testes físicos, 
exames médicos, psicotécnicos e psico-
lógicos;
VII- idoneidade moral comprovada por in-
vestigação social e certidões expedidas 
pelos órgãos competentes; e
VIII- ter sido aprovado em concurso públi-
co de provas, ou de provas e títulos.
CAPITULO V
DA CAPACITAÇÃO
Art. 10 O exercício das atribuições dos 
cargos da Guarda Municipal requer capa-
citação especifica, com matriz curricular 
compatível com suas atividades. 
Art. 11 A Secretaria Municipal de Segu-
rança e Ordem Pública organizará a for-
mação, treinamento e aperfeiçoamento 
da Guarda Civil Municipal, tendo como 
princípios norteadores: 
I- proteção dos direitos humanos funda-
mentais, do exercício da cidadania e das 
liberdades políticas;
II- justiça, legalidade democrática e res-
peito a coisa pública;
III- conhecimento teórico das Leis Penais 
e de Trânsito, bem como da Constituição 
Federal.
Parágrafo único. O Município poderá fir-
mar convênio ou consorciar-se, visando o 

atendimento do disposto no caput deste 
artigo.
CAPÍTULO VI
DO CONTROLE
Art. 12 O funcionamento da Guarda Civil 
Municipal será acompanhado por órgãos 
próprios, permanentes, autónomos e com 
atribuições de fiscalização, investigação e 
auditoria, mediante: 
I- controle interno, exercido por correge-
doria, para apurar as infrações discipli-
nares atribuídas aos integrantes do seu 
quadro; e
II- controle externo, exercido por ouvido-
ria, para receber, examinar e encaminhar 
sugestões, elogios e denúncias acerca da 
conduta de seus dirigentes e integrantes, 
e das atividades do órgão, propor solu-
ções, oferecer recomendações e informar 
os resultados aos interessados, garantin-
do-lhes orientação, informação e respos-
ta.
§ 1º Fica facultado ao Poder Público Mu-
nicipal a criação por lei de órgão colegia-
do para exercer o controle social das ativi-
dades de segurança do Município. 
§ 2º Os corregedores e ouvidores terão 
mandato cuja perda será decidida pela 
maioria absoluta da Câmara Municipal, 
assegurado o amplo direito de defesa. 
§ 3º A corregedoria e a ouvidoria prevista 
no caput serão criadas por lei própria de 
autoria do Poder Executivo.
CAPÍTULO VII
DAS PRERROGATIVAS
Art. 13 Os cargos em comissão da Guar-
da Civil Municipal serão providos por 
membros efetivos do quadro de carreira 
do órgão. 
Art. 14 No concurso público de provimen-
to do cargo de Guarda Civil Municipal de-
verá conter previsão de no mínimo 10% 
(dez por cento) para o sexo feminino, sem 
prejuízo da concorrência plena. 
Art. 15 Aos Guardas Municipais é auto-
rizado o porte de armas não letais, tais 
como: cassetete e artefatos de efeito mo-
ral. 
Parágrafo único. Lei específica poderá 
autorizar o porte de arma de fogo pela 
Guarda Civil Municipal, que disporá, entre 
outros assuntos, sobre a capacitação pré-
via para utilização destes artefatos. 
Art. 16 A Agência Nacional de Telecomu-
nicações (Anatel) destinará linha telefó-

nica de número 153 e faixa exclusiva de 
frequência de rádio ao Município de Sa-
quarema.
CAPÍTULO VIII
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL
Art. 17 A Guarda Civil Municipal será 
formada pelo quadro de profissionais, 
organizados em carreira, na forma de lei 
específica, fundamentada nos seguintes 
princípios:
I- racionalização na estrutura de cargos e 
carreiras;
II- legalidade e segurança jurídica;
III- estímulo ao desenvolvimento e qualifi-
cação profissional; e
IV- reconhecimento e valorização da 
Guarda, pela disciplina, pelos serviços 
prestados, pelo conhecimento adquirido e 
pelo desenvolvimento profissional. 
Art. 18 O quadro de provimento de car-
go efetivo da Guarda Civil Municipal e 
funções de confiança deverá contar com 
organização hierárquica, denominações 
e referências de vencimentos dos cargos, 
que será estabelecido por lei específica. 
Art. 19 A jornada dos servidores da Guar-
da Civil Municipal é de 40 (quarenta) ho-
ras semanais, podendo exercer as ativi-
dades em regime especial ou de plantão 
diurno e/ou noturno, em atendimento a 
natureza e necessidade do serviço. 
§ 1º O exercício do cargo poderá exigir a 
prestação de serviços à noite, aos sába-
dos, domingos e feriados.
§ 2º Os Guardas Civis Municipais pode-
rão, no interesse do serviço e no exercício 
de suas próprias atribuições, dirigir veí-
culos oficiais de transporte individual de 
passageiros, desde que possuidores da 
Carteira Nacional de Habilitação e devida-
mente autorizados pela chefia imediata.
CAPÍTULO IX
DO CÓDIGO DE CONDUTA DA GUAR-
DA CIVIL MUNICIPAL
Art. 20 Os Servidores da Guarda Civil 
Municipal manterão observância dos se-
guintes preceitos de conduta:
I- servir a sociedade como obrigação fun-
damental;
II- proteger vidas e bens;
III- preservar a ordem repelindo a violên-
cia;
IV- respeitar os direitos e garantias indi-
viduais;
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V- exercer suas atribuições com probida-
de, discrição e moderação, fazendo-se 
observar as leis; 
VI- não permitir que sentimentos ou ani-
mosidades pessoais possam influir em 
suas decisões;
VII- ser firme no cumprimento das leis e 
coerente nas suas atitudes; 
VIII- preservar a confiança e o apreço de 
seus concidadãos pelo exemplo de uma 
conduta irrepreensível na vida pública e 
particular;
IX- cultuar o aprimoramento técnico pro-
fissional;
X- amar a verdade e a responsabilidade 
como fundamento da ética do serviço pú-
blico;
XI- obedecer às ordens superiores, exce-
to quando manifestamente ilegais; e 
XII- respeitar e fazer respeitar a hierarquia 
da Guarda Civil Municipal.
Art. 21 São transgressões disciplinares:
I- faltar ou ser impontual em seu serviço, 
sem justificativa válida; 
II- dar informações inexatas, alterá-las ou 
desfigura-las;
III- usar indevidamente os bens públicos 
ou de terceiros sob sua guarda ou não;
IV- divulgar notícias sobre serviços ou ta-
refas em desenvolvimento ou realizadas 
pela repartição, ou contribuir para que se-
jam divulgadas ou ainda, conceder entre-
vistas sobre as mesmas sem autorização 
de autoridade competente; 
V- dar, ceder ou emprestar insígnias ou 
carteira de identidade funcional;
VI- manter relações de amizade ou exibir-
-se em público, habitualmente, com pes-
soas de má reputação, exceto em razão 
do serviço; 
VII- permutar serviço sem dar ciência ao 
superior hierárquico com antecedência;
VIII- ingerir bebidas alcoólicas quando em 
serviço;
IX- afastar-se do local onde exerce suas 
atividades sem comunicar seu superior 
hierárquico; 
X- deixar, sem justa causa, de submeter-
-se à inspeção médica determinada em lei 
ou por autoridade competente; 
XI- valer-se do cargo com o fim ostensi-
vo ou velado de obter proveito pessoal ou 
para terceiros, inclusive de natureza polí-
tico-partidária; 
XII- simular doença para esquivar-se do 

cumprimento do dever; 
XIII- agir, no exercício da função, com 
deslealdade ou negligência; 
XIV- intitular-se funcionário ou represen-
tante de repartição ou unidade especiali-
zada a que não pertença;
XV- maltratar detido sob sua guarda ou 
usar de violência desnecessária no exer-
cício da função; 
XVI- deixar de concluir nos prazos legais 
ou regulamentares, sem motivo justo, 
atos, sindicâncias ou processos adminis-
trativos;
XVII- deixar de tratar os subordinados e 
superiores hierárquicos com a deferência 
e a urbanidade devida;
XVIII- coagir ou aliciar subordinados, in-
clusive com objetivos político-partidários; 
XIX- praticar usura em qualquer de suas 
formas;
XX- apresentar queixa ou representação 
infundada ou sem observância das for-
malidades legais contra subordinados ou 
superiores hierárquicos; 
XXI- indispor funcionário contra outros 
integrantes da corporação ou provocar, 
velada ou ostensivamente, animosidade 
entre os servidores; 
XXII- insubordinar-se ou desrespeitar su-
perior hierárquico; 
XXIII- empenhar-se em atividades que 
prejudiquem o fiel cumprimento da fun-
ção;
XXIV- utilizar, emprestar, ceder ou permi-
tir que outros usem objetos arrecadados, 
recolhidos ou apreendidos pela Guarda 
Civil Municipal; 
XXV- entregar-se a prática de jogos proi-
bidos, ou ao vício da embriaguez, ou ou-
tro qualquer vício degradante;
XXVI- portar-se de modo inconveniente 
em lugar público ou acessível ao público;
XXVII- cometer a pessoa estranha a 
Guarda Civil Municipal, fora dos casos 
previstos em lei, desempenho de encar-
gos próprios ou da competência de seus 
subordinados; 
XXVIII- desrespeitar ou procrastinar o 
cumprimento da decisão judicial; 
XXIX- eximir-se do cumprimento de suas 
obrigações funcionais; e
XXX- violar os preceitos de ética e cida-
dania.
Art. 22 Em caso de transgressão discipli-
nar, os servidores da Guarda Civil Munici-

pal são passíveis de sofrerem as seguin-
tes sanções administrativas:
I- advertência verbal;
II- repreensão escrita; 
III- suspensão;
IV- destituição do cargo ou comissão;
V- demissão; e
VI- cassação de aposentadoria ou dispo-
nibilidade.
§ 1º A aplicação das penalidades deverá 
ser anotada na ficha funcional do servidor. 
§ 2º A pena de suspensão tem duração 
máxima de 90 (noventa) dias;
§ 3º Constitui transgressão disciplinar 
todo e qualquer ato cometido contra as 
disposições desta Lei.
§ 4º Na aplicação das penas disciplina-
res serão consideradas a natureza e a 
gravidade da infração, os danos que dela 
provierem para o serviço público e os an-
tecedentes funcionais do servidor.
Art. 23 As transgressões disciplinares são 
classificadas como: 
I- simples; 
II-grave; e
III- gravíssima.
§ 1º São de natureza simples as trans-
gressões enumeradas nos incisos I a IV 
do art. 21 desta Lei.
§ 2º São de natureza grave as transgres-
sões enumeradas nos incisos V a XIV do 
art. 21 desta Lei. 
§ 3º São de natureza gravíssima as trans-
gressões enumeradas nos incisos XV a 
XXX do art. 21 desta Lei. 
§ 4º A autoridade competente para aplicar 
a punição disciplinar poderá agravar ou 
atenuar a classificação atribuída as trans-
gressões atendendo as peculiaridades e 
consequências do caso concreto.
Art. 24 Na aplicação das sanções discipli-
nares, serão considerados:
I- repercussão do fato;
II- danos decorrentes da transgressão ao 
serviço público;
III- causas de justificação; 
IV- circunstâncias atenuantes;
V- circunstâncias agravantes; e
VI- a classificação da gravidade estabele-
cida nesta Lei. 
§ 1º São causas de justificação: 
I- motivo de força maior plenamente com-
provado; e
II- ter sido cometida a transgressão dis-
ciplinar na prática de ação meritória, no 
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interesse do serviço, da ordem, da segu-
rança pública, da segurança de terceiros 
e da sua própria segurança.
§ 2º São circunstâncias atenuantes:
I- boa conduta funcional; 
II- relevância dos serviços prestados, e
III- ter sido cometida a transgressão em 
defesa de direitos próprios ou de tercei-
ros, ou para evitar mal maior.
§ 3º São circunstâncias agravantes:
I- má conduta funcional;
II- prática simultânea ou conexão de duas 
ou mais transgressões;
III- reincidência;
IV- ser praticada a transgressão em con-
luio com duas ou mais pessoas, durante 
a execução do serviço, em presença de 
subordinado ou em público; e 
V- ter sido praticada a transgressão com 
premeditação ou com abuso de autorida-
de hierárquica ou funcional.
§ 4º Não haverá punição quando, no jul-
gamento da transgressão, for reconheci-
da uma das causas de justificação previs-
tas nesta Lei.
Art. 25 A pena de advertência verbal será 
aplicada em particular e verbalmente, nos 
casos de falta simples, tendo a mesma 
que ser arquivada no assentamento do 
servidor e registrada no livro próprio.
Art. 26 A pena de repreensão escrita será 
aplicada nos casos de segunda reincidên-
cia de falta simples.
Art. 27 A pena de suspensão será aplica-
da após duas repreensões por escrito, se 
o servidor reincidir na falta, podendo ser 
aplicada das seguintes formas: 
I- de um a dez dias, nos casos de falta 
simples;
II- de onze a quarenta dias, nos casos de 
falta grave; e 
III- de quarenta e um a noventa dias, no 
caso de falta gravíssima.
Art. 28 As penas de destituição do cargo 
em comissão e de demissão serão aplica-
das nos casos previstos no Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Sa-
quarema.
Art. 29 As transgressões disciplinares se-
rão apuradas por sindicância ou processo 
administrativo disciplinar.
Art. 30 São competentes para aplicação 
das penas disciplinares nesta Lei: 
I- a chefia do Poder Executivo, em qual-
quer caso e, privativamente, nos casos 

dos incisos V e VI do art. 22 desta Lei; 
II- o Secretário Municipal de Segurança e 
Ordem Pública, nos casos dos incisos I e 
Il do art. 22 desta Lei, e suspensão de até 
noventa dias; e
III- o Comandante Geral da Guarda Civil 
Municipal, nos casos dos incisos III e IV 
do art. 22 desta Lei, limitada a pena de 
suspensão ao prazo de dez dias.
Parágrafo único. Quando, para qualquer 
transgressão, for prevista mais de uma 
pena disciplinar, a autoridade competen-
te, atenta as circunstâncias de cada caso, 
decidirá qual a aplicável.	
CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 31 A Guarda Civil Municipal de Sa-
quarema utilizará uniforme e equipamen-
tos padronizados, preferencialmente na 
cor azul-marinho.
Art. 32 Poderá o Secretário de Segurança 
e Ordem Pública, se for do interesse do 
Poder Executivo, destinar parte do efetivo 
da Guarda Civil Municipal para atuação 
na Guarda Ambiental.
Art. 33 Para cumprimento de suas fina-
lidades, a Guarda Civil Municipal de Sa-
quarema, proporcionará e fornecerá obri-
gatoriamente a seus integrantes:
I- realização de cursos técnicos em segu-
rança pública e acompanhamento psico-
lógico para seus integrantes; 
II- fornecimento de uniforme e equipa-
mentos para o desempenho de suas fun-
ções.
Art. 34 É assegurado ao Guarda Civil 
Municipal o recolhimento à cela, isolada-
mente dos demais presos, quando sujeito 
à prisão antes de condenação definitiva.
Art. 35 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário. 
Saquarema, 10 de abril de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

LEI Nº 2.691 
DE 10 DE ABRIL DE 2025

Altera a Lei nº 2.261 de 02 de agosto de 
2022 e a Lei nº 2.276 de 24 de agosto 
de 2022 para autorizar que o estudante 
matriculado em curso de medicina, bene-
ficiado pela Bolsa-Permanência ou pelo 
Auxílio Universitário, receba o dobro do 
valor da bolsa ou do auxílio de que tratam 

as respectivas Leis. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica acrescido o inciso VI no art. 1º 
da Lei nº 2.261 de 02 de agosto de 2022, 
com a seguinte redação: 
Art. 1º .......................................................
VI- estudante matriculado em curso de 
medicina: o dobro do valor da bolsa de 
que trata o inciso I. 
Art. 2º Fica acrescido o inciso VI no art. 1º 
da Lei nº 2.276 de 24 de agosto de 2022, 
com a seguinte redação: 
Art. 1º .......................................................
VI- estudante matriculado em curso de 
medicina: o dobro do valor do auxílio de 
que trata o inciso I.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
Saquarema, 10 de abril de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

LEI Nº 2.692 
DE 10 DE ABRIL DE 2025

Dispõe sobre a inclusão de Programa, 
Função, Subfunção, Ação e respectivas 
Naturezas de Despesas no Plano Pluria-
nual – PPA referente ao quadriênio 2022-
2025, no Anexo de Prioridades da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO e na Lei 
Orçamentária Anual – LOA, para o exer-
cício de 2025, da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Inclusão, Ciência e 
Tecnologia, e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica autorizado o Poder Executi-
vo a promover a inclusão de Programa, 
Função, Subfunção, Ação e respectivas 
Naturezas de Despesas no Plano Plu-
rianual 2022-2025 (PPA), Lei Munici-
pal nº 2.171/2021, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2025 (LDO), Lei 
Municipal nº 2.596/2024 e na Lei Orça-
mentária Anual para 2025 (LOA), Lei Mu-
nicipal nº 2.668/2024, na Secretaria Mu-
nicipal de Educação, Cultura, Inclusão, 
Ciência e Tecnologia, no valor total de R$ 
704.000,00 (setecentos e quatro mil re-
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ais), na forma abaixo: 
Órgão: 08 - Secretaria Municipal de Edu-
cação, Cultura, Inclusão, Ciência e Tecno-
logia
Unidade: 004 – Departamento de Cultura
Função: 13 - Cultura
Subfunção: 392 – Difusão Cultural
Programa: 0049 – Promoção das Políti-
cas de Cultura
Ação (Projeto): 1.113 – Realização de 
Ações da Política do Setor Cultural – Lei 
Aldir Blanc
Natureza Despesa: 3.3.90.48.02 – Auxílio 
Cultural à PNAB
Valor: R$ 590.000,00
Fonte de Recursos: 2.719.00 – Superávit 
- Transferências da Política Nacional Al-
dir Blanc de Fomento à Cultura - Lei n° 
14.399/2022
Órgão: 08 - Secretaria Municipal de Edu-
cação, Cultura, Inclusão, Ciência e Tecno-
logia
Unidade: 004 – Departamento de Cultura
Função: 13 - Cultura
Subfunção: 392 – Difusão Cultural
Programa: 0049 – Promoção das Políti-
cas de Cultura
Ação (Projeto): 1.113 – Realização de 
Ações da Política do Setor Cultural – Lei 
Aldir Blanc
Natureza Despesa: 3.3.50.41.01 Fomento 
PNAB Instituições sem Fins Lucrativos
Valor: R$ 114.000,00
Fonte de Recursos: 2.719.00 – Superávit 
- Transferências da Política Nacional Al-
dir Blanc de Fomento à Cultura - Lei n° 
14.399/2022
Art. 2º As Metas e Prioridades relacio-
nadas a presente Programação estão 
dispostas na forma do Anexo I desta Lei, 
compreendendo a execução desta no 
exercício de 2025 do PPA vigente.
Art. 3º Para fazer face a despesa de que 
trata o art. 1º serão utilizados recursos 
oriundos do superávit financeiro identifi-
cado com base no Balanço Patrimonial 
findo do exercício de 2024.
Art. 4º Em conformidade com o disposto 
nos incisos I e II do art. 16 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000, acompanha 
a presente Lei o demonstrativo de impac-
to orçamentário-financeiro e declaração 
do ordenador de adequação com a LOA 
e compatibilidade com o PPA e LDO, na 
forma dos Anexos II e III.

Art. 5º Observadas as condições de 
que trata o art. 7º da Lei Municipal nº 
2.171/2021 (PPA 2022-2025), fica o Po-
der Executivo autorizado a abrir, através 
de Decreto Executivo, por crédito adicio-
nal especial, os créditos necessários para 
fazer frente as despesas. 
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação revogadas as disposi-
ções em contrário.
Saquarema, 10 de abril de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO III

PORTARIA Nº 650
DE 10 DE ABRIL DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando o ofício 101/2025/GAB de 
8 de abril de 2025, em resposta ao ofí-
cio SECID/SECGAB nº 129 de 3 de abril 
de 2025, solicitando a cessão do servidor 
para atuar na Secretaria de Estado das 
Cidades - SECID;
RESOLVE
Autorizar a cessão do servidor Adriano Sil-
va de Lima, matrícula nº 10293, ocupante 
do cargo efetivo de Engenheiro Civil, para 
exercer as suas atividades na Secretaria 
de Estado das Cidades - SECID, a partir 
de 8 de abril de 2025, com ônus para o 
órgão cessionário.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 10 de abril de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 651 
DE 10 DE ABRIL DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
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Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar a servidora Ionara da Silva Da-
maso, matrícula nº 64092, do cargo co-
missionado de Diretor Adjunto de Creche, 
Categoria B, da Creche Municipal Padre 
Rodrigo Marques Gomes, vinculado à Se-
cretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Inclusão, Ciência e Tecnologia a partir de 
9 de abril de 2025.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 10 de abril de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 652 
DE 10 DE ABRIL DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Claudia da Paixão Menezes, 
matrícula nº 961476, do cargo comissio-
nado de Coordenador de Atividade de 
Creche, Categoria B, da Creche Munici-
pal Nair Aguiar da Silva, vinculado à Se-
cretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Inclusão, Ciência e Tecnologia, a partir 
desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 10 de abril de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 653 
DE 10 DE ABRIL DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar a pedido Elienai Fernandes 
Antunes Ferreira, matrícula nº 887811, 
do cargo comissionado de Diretor Casa 
Creche, Categoria A, Símbolo CCE-9, da 
Casa Creche Ygor Ferreira de Oliveira, 
vinculado à Secretaria Municipal de Edu-
cação, Cultura, Inclusão, Ciência e Tec-
nologia, a partir de 10 de abril de 2025, 
conforme solicitado através do processo 
administrativo nº 8.007/2025.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Saquarema, 10 de abril de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 654 
DE 10 DE ABRIL DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear a servidora Danielle da Rocha 
Meira, Professor MG-1E, matrícula fun-
cional nº 7415, para exercer o cargo co-
missionado de Diretor Adjunto, Categoria 
D, na Escola Municipal Manoel Muniz da 
Silva, vinculado à Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Inclusão, Ciência e 
Tecnologia, conforme anexo III da Lei Mu-
nicipal nº 1.081 de 27 de agosto de 2010, 
com redação dada pela Lei nº 2.167 de 16 
de dezembro de 2021, a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 10 de abril de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 655
DE 10 DE ABRIL DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear a servidora Keila Silva Mota Can-
tanhede Nogueira, Professor MG-1E, ma-
trícula funcional nº 58432, para exercer o 
cargo comissionado de Diretor Adjunto, 
Categoria A, na Escola Municipal Ismênia 
de Barros Barroso, vinculado à Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Inclusão, 
Ciência e Tecnologia, conforme anexo III 
da Lei Municipal nº 1.081 de 27 de agosto 
de 2010, com redação dada pela Lei nº 
2.167 de 16 de dezembro de 2021, a par-
tir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 10 de abril de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 656
DE 10 DE ABRIL DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear a servidora Ionara da Silva Da-
maso, Professor MG-1E, matrícula funcio-
nal nº 64092, para exercer o cargo comis-
sionado de Diretor Adjunto, Categoria D, 
na Escola Municipal Margarida Rosa de 
Amorim, vinculado à Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Inclusão, Ciência e 
Tecnologia, conforme anexo III da Lei Mu-
nicipal nº 1.081 de 27 de agosto de 2010, 
com redação dada pela Lei nº 2.167 de 16 
de dezembro de 2021, a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 10 de abril de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 657 
DE 10 DE ABRIL DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear a servidora Karini da Silva Cou-
tinho, Professor MG-1E, matrícula fun-
cional nº 7501, para exercer o cargo co-
missionado de Diretor Geral, Categoria D, 
na Escola Municipal Margarida Rosa de 
Amorim, vinculado à Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Inclusão, Ciência e 
Tecnologia, conforme anexo III da Lei Mu-
nicipal nº 1.081 de 27 de agosto de 2010, 
com redação dada pela Lei nº 2.167 de 16 
de dezembro de 2021, a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 10 de abril de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 658
DE 11 DE ABRIL DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
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RESOLVE
Exonerar, a pedido, Derlan Dias Maia, 
matrícula nº 9508342, do cargo de Agente 
Político de Secretário Municipal de Ges-
tão, Inovação e Tecnologia, Símbolo SM, 
vinculado à Secretaria Municipal de Ges-
tão, Inovação e Tecnologia a partir desta 
data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 11 de abril de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

EXTRATO DO TERMO DE DES-
TITUIÇÃO E DESIGNAÇÃO DOS 
MEMBROS DA COMISSÃO DE 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
Processo Administrativo nº 8.005/2022.
Termo de Colaboração nº 005/2022.
1 - Fica destituído o servidor Felipe Bravo 
Gomes Monteiro, matrícula nº 924512-3 e 
designado o servidor Robledo dos Santos 
Gomes, matrícula nº 5210-8, como mem-
bro da comissão de monitoramento e ava-
liação do referido termo de colaboração.
2 - Em razão da destituição e designação 
informadas acima, a Comissão de Fiscali-
zação do cumprimento do termo passa a 
ser composta pelos seguintes membros: 
 - Robledo dos Santos Gomes, matrícula 
nº 5210-8; 
 - Ana Flavia Arantes Silva, matrícula nº 
9506649-1. 
Saquarema, 31 de março de 2025.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

EXTRATO DO TERMO DE DES-
TITUIÇÃO E DESIGNAÇÃO DOS 
MEMBROS DA COMISSÃO DE 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
Processo Administrativo nº 18.548/2023
Termo de Colaboração nº 007/2023.
1 - Fica destituído o servidor Marcelo 
Bittencourt Romeiro Filho, matrícula nº 
967156-4 e designado o servidor Phiter 
dos Santos Aguiar, matrícula nº 92017-1, 
como membro da comissão de monitora-
mento e avaliação do referido termo de 

colaboração.
2 - Em razão da destituição e designação 
informadas acima, a Comissão de Fiscali-
zação do cumprimento do termo passa a 
ser composta pelos seguintes membros: 
 - Phiter dos Santos Aguiar, matrícula nº 
92017-1; 
 - Thiago Nascimento Chagas, matrícula 
nº 961513-1. 
Saquarema, 14 de abril de 2025.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

PORTARIA Nº 016 
DE 10 DE ABRIL DE 2025

Dispõe sobre a prorrogação da validade 
do Concurso Público de que trata o Edital 
nº 001/2022 (processo administrativo nº 
20.142/2021).
A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MU-
NICIPAIS DE SAQUAREMA, Estado do 
Rio de Janeiro, no uso de suas atribui-
ções legais.
Considerando o que determina o inciso 
III, do art. 37 da Constituição da Repúbli-
ca;
Considerando o que dispõe o item 10.3 
das Disposições Gerais Edital do Concur-
so Público de nº 001/2022, processo ad-
ministrativo nº 20.142 de 25 de novembro 
de 2021; 
RESOLVE:
Art. 1º Fica prorrogado por 02 (dois) anos 
o prazo de validade do Concurso Públi-
co de que trata o Edital nº 001/2022, pro-
cesso administrativo nº 20.142, de 25 de 
novembro de 2021, cujo o resultado foi 
homologado em 19 de abril de 2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação, ficando revoga-
das as disposições em contrário.
Saquarema, 10 de abril de 2025.
Nilmar Epaminondas da Silva
Presidente do IPRES.

       

 AVISOS, ATAS, EXTRATOS 
 E TERMOS  DE CONTRATO IPRES
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